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PROCEDIMENTO DE AIA Nº 3447 

CENTRAL SOLAR DO PAIVA 

Pedido de Elementos Adicionais para efeitos de conformidade do EIA 

Aspetos gerais 

1. Reformular a memória descritiva e respetivas peças desenhadas, que constituem o projeto de 
execução elétrico, de forma a clarificar os seguintes aspetos: 

a) No ponto 3 da memória descritiva (pág. 12) é feita referência ao Decreto-Lei 
n.º 172/2006, de 23 de agosto com redação dada pelo Decreto-Lei n.º 215-B/2012, de 8 
de outubro. Contudo a versão atual é a do Decreto-Lei n.º 76/2019, de 3 de agosto. 

b) Apresentar o esquema unifilar geral que represente todo o centro electroprodutor. 

2. Relativamente à informação em formato “shapefile”, no sistema de coordenadas oficial de 
Portugal Continental PT-TM06-ETRS89, para além da localização da Central Solar do Paiva, 
infraestruturação a ela associada, áreas vedadas e acessos, disponibilizar a seguinte informação: 

 corredores em estudo; 

 apoios de linha (82); 

 ligações aéreas e subterrâneas; 

 perfil longitudinal da linha elétrica; 

 passagens hidráulicas; 

 curvas de nível; 

 sistema de drenagem de águas pluviais; 

 carta da Reserva Ecológica Nacional; 

 planta de Condicionantes; 

 localização da bacia de retenção e do parque de viaturas. 

Enquadramento 

3. Reformular o enquadramento do projeto do projeto no Regime jurídico de AIA, dado que o 
mesmo também tem enquadramento na alínea b) do n.º 3 do anexo II do Decreto-Lei n.º 151-
B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de 
dezembro (Subestações com linhas ≥ 110 kV). 

Descrição do projeto 

4. Rever o EIA nos seguintes aspetos: 

a) É referido no EIA que o fornecimento de água no edifício de controlo será assegurado pela 
instalação de um tanque no telhado do edifício, que será abastecido por camiões cisterna. 
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O abastecimento de água para consumo humano deve ser proveniente de sistema 
público, com capacidade de resposta às necessidades previstas. Caso não seja possível a 
ligação da água para consumo humano à rede pública de abastecimento, comprovado 
com Declaração emitida pela Câmara Municipal, deverá ser elaborado e cumprido um 
Plano de Controlo da Qualidade da Água de acordo com a legislação vigente (Decreto-lei 
n.º 152/20217, de 7 de dezembro). 

b) O EIA refere que os efluentes serão canalizados para uma fossa sética estanque, 
prefabricada e amovível, esvaziada regularmente com recurso a camiões de tratamento 
de resíduos. 

Os efluentes devem estar ligados à rede pública de drenagem local. Em caso de 
impossibilidade fundamentada, o transporte destes efluentes deve ser efetuado com 
equipamento adequado e não com camiões de tratamento de resíduos, devendo ser 
respeitados todos os requisitos legais aplicáveis. 

c) É indicado no EIA que os estaleiros estarão equipados com instalações sanitárias móveis, 
cuja gestão de efluentes será garantida pela empresa contratada. 

Para além da necessidade de dar cumprimento ao referido no ponto anterior, é necessário 
indicar para onde serão encaminhados os efluentes daí resultantes. 

d) Relativamente à manutenção de máquinas e equipamentos, o EIA refere que, se 
necessário, se deva “(…) detetar com a antecedência a existência de fugas (…)”. 
Recomenda-se que este tipo de manutenção seja efetuado em local apropriado para o 
efeito. 

e) Apresentar, com maior detalhe, as características e localização da bacia de retenção, 
considerando que o EIA indica que o local destinado ao armazenamento de produtos 
químicos e o parque das viaturas deverá ser drenado por uma bacia de retenção, 
impermeabilizada e isolada da rede de drenagem natural, de forma a evitar que os 
derrames acidentais que contaminem as águas e o solo. 

f) Apresentar o volume/consumo de água estimado para a fase de construção e para a fase 
de exploração. 

g) Esclarecer quanto à origem da água na fase de construção, em função das diferentes 
finalidades previstas, nomeadamente consumo humano e aspersão nas áreas de 
circulação (redes de ligação/troços). 

h) Especificar o destino a dar às águas residuais produzidas nas várias fases do projeto. 

i) Indicar a localização prevista para a instalação do(s) estaleiro(s) e parque de material de 
apoio à construção da Central Solar bem como da construção da Linha Elétrica. 

5. Densificar a descrição e análise dos elementos constantes no EIA no que se refere aos efeitos 
cumulativos do projeto, para todos os fatores ambientais, decorrentes da proximidade a outros 
projetos de igual tipologia com procedimento de AIA a decorrer: 

a) Procedimento de AIA n.º 3367 – Centrais Solares Fotovoltaicas Adomingueiros e Nave, 
que se encontra em fase de apreciação da reformulação de projeto ao abrigo do artigo 
16.º do RJAIA. 

b) Procedimento de AIA n.º 3439 – Central Solar Fotovoltaica do Douro Sul – Projeto Híbrido 
do Parque Eólico do Douro Sul, que se encontra suspenso para entrega de Elementos 
Adicionais; 
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6. Densificar a descrição e análise dos elementos constantes no EIA no que se refere aos efeitos 
cumulativos do projeto, para todos os fatores ambientais, decorrentes da proximidade a outras 
tipologias de projetos, como por exemplo parques eólicos na envolvente, desde logo 
descrevendo os mesmos e a distância a que se localizam do projeto em apreço. 

Geologia e Geomorfologia 

7. O projeto de instalação de uma central solar fotovoltaica implica a cobertura integral de uma 
vasta área com painéis fotovoltaicos, fixos ao terreno, e a abertura de valas para ligação, 
instalação dos seus componentes e respetivos acessos, bem como a instalação dos suportes das 
linhas elétricas, que afeta de forma intrusiva toda a área do projeto. No caso presente, esta área 
será de cerca 450 ha, dos quais aproximadamente 130 ha serão ocupados por painéis 
fotovoltaicos. Tal ocupação implica, para além de todas as afetações consideradas no EIA, uma 
efetiva afetação do substrato geológico granítico e das geoformas graníticas a varias escalas, que 
se distribuem por toda a superfície topográfica e que se encontram devidamente referidas na 
caracterização geológica e geomorfológica do EIA. Também a linha elétrica de ligação irá intervir 
de forma intrusiva no substrato geológico, especificamente com a destruição ou afetação de 
forma significativa a geomorfologia granítica de média e grande escala, com a implantação dos 
apoios de linha. Assim deve ser: 

a) Realizada uma avaliação da área de implantação do projeto (quer da central solar, quer 
da linha elétrica) relativamente à existência de afloramentos rochosos com geomorfologia 
granítica de pequena, média e grande escala que apresentem potencial interesse 
patrimonial, bem como de outros aspetos geológicos que possam ser considerados como 
geossitios. 

b) Apresentado o seu inventário, com a delimitação de todos os afloramentos rochosos de 
pequena, média e grande escala e efetuada a sua caracterização/avaliação, sendo 
considerados como condicionantes (áreas interditas a qualquer infraestrutura do projeto) 
todos os afloramentos rochosos (a qualquer escala) que revelem potencial interesse 
patrimonial como geossitios. 

c) Identificados os referidos geossitios na respetiva carta de condicionantes, avaliar os 
impactes com a instalação do projeto e apresentar as respetivas medidas de minimização. 

8. Para além das medidas de minimização indicadas no EIA e no intuito de reforçar a proteção dos 
afloramentos rochosos, incluir (no ponto 9 – Medidas de Minimização e Compensação, 
específicas para Geologia e Geomorfologia) a seguinte medida específica relativa à proteção dos 
afloramentos rochosos: 

«No caso de ocorrência de afloramentos rochosos deverá, sempre que possível, ser evitada 
a sua destruição, por potenciarem a existência de património geológico». 

Recursos Hídricos 

9. O EIA refere que “Serão tomadas as precauções necessárias para evitar a acumulação de água 
na superfície do terreno dando inclinação ao mesmo e estabelecendo sistema de drenagem 
adequado. Da mesma forma, será previsto sistema de drenagem para as caleiras de cabos 
constituintes da subestação”. Decorrente da referida alteração para a escorrência superficial e 
implementação do sistema de drenagem, haverá alteração do binómio escorrência 
superficial/infiltração. 
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Apresentar informação sobre quantificação da área onde se verificará alteração do referido 
binómio, assim como sobre o destino final da água e sobre os efeitos esperados (fenómenos de 
erosão do solo, sedimentação, inundação, entre outros) no meio recetor, sobretudo a jusante da 
área de implantação do projeto. 

10. Ainda sobre o binómio escorrência superficial/infiltração, se as ações privilegiam a escorrência 
superficial em detrimento da infiltração, a disponibilidade de água subterrânea pode ser afetada 
negativamente. 

Apresentar informação sobre os efeitos esperados com este projeto e respetiva avaliação 
ambiental, tanto para os recursos hídricos superficiais, como para os subterrâneos, nas 
diferentes fases do projeto. Os impactes ambientais a considerar devem ser residuais após 
aplicação das medidas de minimização. 

11. Ainda que o EIA refira que “Não se prevê a existência de óleos usados no estaleiro, reduzindo, 
assim, a ocorrência de eventuais contaminações acidentais, decorrentes de derrames de 
substâncias na área de implantação do projeto”, apresentar uma medida de minimização para o 
caso da existência de derrame, ainda que acidental. 

12. Considerar, tanto na situação de referência como na avaliação de impactes, a massa de água 
superficial com o código PT04VOU0520, a qual se encontra designada para a captação de água 
destinada ao consumo humano e para a proteção de Espécies Aquáticas de Interesse Económico 
(Águas Piscícolas) o que, nos termos da Lei da Água, lhe confere o estatuto de zona protegida, 
situação relativamente à qual o EIA é omisso. 

13. Esclarecer se, no âmbito dos trabalhos de campo, foram identificadas outras captações de água 
subterrânea para além das indicadas pela APA, I.P. 

14. Identificar a Albufeira referida no EIA, cuja zona de proteção de albufeiras será atravessada pelos 
troços alternativos A e B. 

15. Considerando que, de acordo com o EIA, poderá ser necessária a utilização de explosivos na 
abertura das fundações dos apoios da linha elétrica, avaliar os respetivos impactes ao nível dos 
recursos hídricos subterrâneos. 

16. Avaliar os impactes ao nível dos recursos hídricos resultantes da beneficiação e da abertura de 
novos caminhos para aceder aos locais da obra e apresentar as respetivas medidas de 
minimização a adotar. 

17. Referir, para a fase de exploração, a existência de cursos de água e o que lhes sucede nessa fase. 

18. Considerando que, de acordo com o EIA, a limpeza dos painéis fotovoltaicos será feita com águas 
desmineralizadas, fornecida pela empresa de limpeza contratada, apresentar a quantidade de 
água estimada a utilizar, bem como o que acontece a estas águas quando entram em contacto 
com solo. 

19. Esclarecer de que forma será feito o controlo da vegetação, para além da utilização de 
maquinaria, dado que durante o funcionamento do projeto não se prevê que sejam utilizados 
químicos para esse controlo. 

20. Na página 358 do EIA é referido que “Em projetos deste tipo, a escorrência superficial é 
essencialmente afetada pela movimentação de terras para a implementação do projeto. No que 
respeita a uma possível alteração da escorrência superficial, não é expectável o aumento 
significativo de caudais como consequência de uma diminuição da capacidade de infiltração dos 
solos (…)”. 
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Atendendo a que a compactação dos solos origina um acréscimo do escoamento superficial em 
detrimento da infiltração, a afirmação do EIA carece de esclarecimento. 

21.  Considerando que o EIA refere que “(…) toda a infraestrutura deste projeto é 100% removível, 
sendo possível de, na fase de desativação, restituir ao local as condições e as características 
originalmente observadas antes da construção do mesmo”, esclarecer o que fazer, por exemplo, 
aos 82 apoios da linha, tendo em consideração os materiais utilizados na sua génese. 

22. Referir os cursos de água existentes no terreno e esclarecer o que lhes sucede com a desativação 
da infraestrutura e com a existência das passagens hidráulicas. 

Sistemas Ecológicos 

23. Proceder às alterações necessárias ao EIA, de modo a designar adequadamente as Zonas 
Especiais de Conservação, conforme o Decreto Regulamentar n.º 1/2020, de 16 de março, dado 
que o EIA utiliza uma nomenclatura desadequada (págs. 32 e 194). 

24. Utilizar a cartografia disponível em https://geocatalogo.icnf.pt/ para delimitar as Áreas 
Classificadas, a área de distribuição das espécies e as áreas submetidas ao regime florestal, de 
modo a adequar o EIA na descrição da situação da situação de referência e a necessária avaliação 
de impactes, dado que o EIA, na caracterização da situação de referência, não utiliza a cartografia 
oficial para representar as áreas submetidas ao regime florestal (pág. 223). 

25. Representar, na caraterização da situação de referência, a relação entre a área do projeto e de 
estudo do EIA com a área de distribuição do lobo (pág. 244). 

Paisagem 

Cartografia 

26. Dado que a cartografia apresentada não revela a qualidade necessária e adequada à sua leitura 
(por exemplo, leitura da toponímia e das cotas altimétricas), comprometendo a avaliação e a 
Consulta Pública, substituir toda a cartografia apresentada no EIA assim como a seguidamente 
indicada: 

a) Carta de Hipsometria – Carta n.º 39. 

b) Carta de Declives – (não apresentada). 

c) Carta de Exposições – (não apresentada). 

d) Carta de Unidades e Subunidades de Paisagem – Carta n.º 40. 

e) Carta de Qualidade Visual da Paisagem – Carta n.º 41. 

f) Carta de Visibilidade – Carta n.º 42. 

g) Carta de Capacidade de Absorção Visual da Paisagem – Carta n.º 43. 

h) Carta de Sensibilidade Visual da Paisagem – Carta n.º 44. 

i) Bacias visuais. 

j) Carta de Impactes Cumulativos (não apresentada). 

A cartografia deverá apresentar elevada qualidade de resolução/definição de imagem da Carta 
Militar que serve de suporte, ou de carta base, a toda a cartografia temática do fator ambiental 

https://geocatalogo.icnf.pt/
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Paisagem. A Carta Militar a considerar deve estar atualizada ou, em alternativa, a informação 
temática traduzir as necessárias atualizações. Complementarmente, as componentes do projeto 
devem ser sobrepostas graficamente a todas as cartas, mas, no caso dos painéis, de modo a não 
tornar opaca a informação temática apresentada nas cartas, a área de implantação dos painéis 
deve apenas ser representada pelos limites ou pelos contornos/recortado dos mesmos deixando 
todos os espaços “intersticiais” maiores, como os associados às linhas de água, entre estes livres. 
Se a cada área estiver associado um sector autónomo considera-se ser adequado evidenciar a 
sua fragmentação e realce nessa qualidade. 

Caracterização da Situação de Referência 

27. Apresentar a Carta de Declives e a Carta de Exposições. 

Carta de Unidades e Subunidades de Paisagem 

28. Incluir na zona da legenda a «Figura 79: Enquadramento da área de estudo - Unidade 42 – Alto 
Paiva e Vouga “Contributos para a identificação e caracterização de Paisagem em Portugal 
(2000)”», que consta na pág. 261 do Relatório Síntese do EIA, e a designação das 4 subunidades 
consideradas. 

29. Esclarecer a ausência de referência, quer gráfica quer textual, à Unidade de Paisagem n.º 43 - 
"Serras de Leomil e Lapa" do Grupo F - "Beira Alta", claramente intercetada pela Área de Estudo 
e relativamente próxima da área de implantação da central solar. No caso de lapso, o limite da 
referida unidade deve ter representação gráfica, na Carta de Unidades e Subunidades de 
Paisagem a apresentar de acordo com o acima solicitado. 

Carta de Qualidade Visual da Paisagem 

30. Apresentar uma descrição/caracterização e análise crítica quanto à inserção das diversas 
componentes do projeto e áreas quanto à sua sobreposição física nas classes de Qualidade 
Visual, em idênticos termos como foi descrita a Área de Estudo quanto a este parâmetro. 

Carta de Capacidade de Absorção Visual da Paisagem 

31. Considerando que parte muito significativa das vias rodoviárias não só não foram contempladas 
com pontos de observação de natureza temporária, como as que foram não apresentam uma 
distribuição constante e uniforme em termos de espaçamento, em toda a sua extensão interior 
à Área de Estudo (as vias devem ser sempre hierarquizadas e, em função dessa hierarquia, devem 
ser estabelecidos critérios de métricas de espaçamento para a distribuição de pontos de 
observação para cada um dos níveis da referida hierarquia tendo em consideração um número 
potencial de utentes de cada ou frequência). Acresce que nem todas as povoações foram 
consideradas.  

Assim, deve ser apresentado esclarecimento quanto às opções tomadas e, eventualmente, 
proceder à sua correção com melhor e mais representativa distribuição de pontos. 

32. Apresentar as ponderações (1, 3 e 5) para as povoações, referidas na pág. 269 do Relatório 
Síntese do EIA, em quadro ou tabela, com a correspondência ao número, ou ao intervalo, 
potencial de observadores associados. 

33. Esclarecer quanto ao expresso na pág. 269 do Relatório Síntese do EIA, “A distribuição dos pontos 
nestas vias é equidistante 1000 metros. A ponderação dos pontos temporários associados as vias 
rodoviárias é de 1.”, quando tal não se verifica em termos de representação/distribuição gráfica 
e, sobretudo, havendo vias do tipo EM, EN e IP5, que têm frequências muito distintas, a 
distribuição de pontos não pode obedecer à mesma métrica considerada como de 1.000 m, 
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dadas as claras diferenças de hierarquia. Acresce que a Carta Militar considerada não está 
atualizada (não consta a A24/IP3), não representando, por isso, de forma adequada a Situação 
de Referência, e consequentemente, não está considerada em termos de distribuição de pontos 
de observação temporários. 

34. Apresentar uma descrição/caracterização e análise crítica quanto à inserção das diversas 
componentes do Projeto e áreas quanto à sua sobreposição física nas classes de Capacidade de 
Absorção Visual, em idênticos termos como foi descrita a Área de Estudo quanto a este 
parâmetro. 

- Carta de Sensibilidade Visual da Paisagem 

35. Caso seja introduzida alguma alteração nas cartas anteriores, rever a “Carta de Sensibilidade 
Visual da Paisagem” de acordo com a Matriz de Sensibilidade Visual apresentada na Tabela 105, 
na pág. 271 do Relatório Síntese do EIA. 

36. Apresentar uma descrição/caracterização e análise crítica quanto à inserção das diversas 
componentes do Projeto e áreas quanto à sua sobreposição física nas classes de Sensibilidade 
Visual, em idênticos termos como foi descrita a Área de Estudo quanto a este parâmetro. 

Identificação, Caracterização, Previsão, Avaliação e Classificação de Impactes 

Impactes de Natureza Estrutural 

37. Apresentar cartografia onde conste uma representação gráfica, por classes de significância – 
Baixa, Média e Elevada – através de cor, das extensões associadas aos impactes unicamente ao 
nível estrutural – Desmatação, Desflorestação, Afetação de Afloramentos Rochosos, Alteração 
da Morfologia Natural do Terreno e Afetação de Linhas de Água ou de Escorrência Preferencial – 
para as 3 áreas de implantação dos painéis fotovoltaicos. A abordagem deve considerar o que 
consta textualmente escrito/expresso nas págs. 415 e 416 do Relatório Síntese do EIA, assim 
como a informação que consta na “Tabela 170 – Quantificação da área em hectares de 
desmatação e desarborização.”. A referida representação deve considerar/refletir as seguintes 
orientações: 

a) A cada área identificada na cartografia, por cor, deverá corresponder uma referência 
numérica (id) a constar num quadro, se possível, a incluir na zona da legenda da carta, 
para a qual deverá ser identificado o tipo de impacte estrutural – desmatação, 
desflorestação, alteração do relevo natural. 

b) Não pressupõe qualquer ponderação quanto às classes de Qualidade Visual, Capacidade 
de Absorção e Sensibilidade nem uma análise dos impactes visuais negativos projetados 
pelas diversas componentes do Projeto. 

38. Apresentar o levantamento georreferenciado das áreas de afloramentos rochosos e ou 
superfícies rochosas mais contínuas dentro das diversas áreas de implantação de painéis. 

39. Apresentar o levantamento georreferenciado dos muros de pedra seca – marca identitária da 
paisagem – existentes dentro das áreas de implantação dos painéis fotovoltaicos. 

40. Apresentar a sobreposição das áreas de implantação de painéis à carta de declives, mas gerados 
com base no levantamento topográfico realizado para o projeto. Deverão ser constituídas as 
classes habitualmente consideradas ou em função dos riscos de erosão, tendo em consideração 
a natureza/características dos solos em presença. A escala a adotar deve ser 1:1000 ou outra, 
desde que se garanta a necessária qualidade de leitura para uma avaliação informada. 
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Identificação de Impactes Visuais 

41. Apresentar a verificação da bacia visual elaborada para o “Troço E”, dado que a expressão gráfica 
não tem correspondência com a expressão gráfica resultante da bacia visual do “Traçado 
Proposto”. No extremo, ou na extensão, mais poente, é praticamente inevitável que sejam iguais 
ou que apresentem diferenças residuais ou mesmo muito residuais. 

42. No âmbito da substituição de todas as bacias visuais (10), dada a falta de legibilidade da Carta 
Militar, incluir os pontos correspondentes aos apoios considerados ao longo da diretriz da linha 
para todos os troços em avaliação. A par do atrás solicitado, verificar se as áreas dentro dos 
corredores, sobre as quais não se projetam os impactes visuais, têm correspondência como os 
pontos/apoios considerados para a elaboração das diferentes bacias. 

43. Apresentar a bacia visual das seguintes povoações: Vila Nova de Paiva; Vila Garcia; Covelo; Souto; 
Casfreires; Carvalhal; Corujeira; Duas Igrejas e outras que possam ser consideradas pertinentes. 
O solicitado visa evidenciar e demonstrar a existência ou não de visibilidade das povoações sobre 
as diferentes áreas da Central. A área de implantação de painéis deve ter representação gráfica 
de acordo com as orientações acima referidas. 

Medidas de Minimização 

44. Apresentar (ipsis verbis) as “Orientações para a Gestão” de Cancela d’Abreu para as unidades e 
subunidades em presença e atravessadas pelo Projeto e, sobretudo, para a área de implantação 
dos painéis. 

45. Apresentar o levantamento georeferenciado de todos os elementos arbóreos existentes de 
azinheiras, sobreiros, outros exemplares do género Quercus e pinheiro-manso, com porte 
relevante e apenas dentro da área de implantação dos painéis da central fotovoltaica ou a 
confirmação de total ausência de exemplares das espécies referidas. 

A cada um dos elementos arbóreos deve estar associado a sua caracterização quanto à espécie, 
DAP/PAP, idade e estado fitossanitário e necessidade, ou não, de abate. Devem também ser 
cartografadas as áreas, ou núcleos, onde se registe a presença de espécies vegetais exóticas 
invasoras assim como as áreas que revelem estar em regeneração natural. 

46. Apresentar a sobreposição da Subestação ao levantamento topográfico realizado com a 
representação gráfica dos taludes. Na peça desenhada a apresentar devem constar as cotas 
altimétricas do levantamento topográfico, assim como as cotas de projeto. 
Complementarmente, apresentar os perfis longitudinais e transversais associados à implantação 
da plataforma da Subestação. 

Património 

47. Apresentar cartografia de projeto, à escala 1:5000, dos elementos da Central Solar, de modo a 
permitir aferir a sua proximidade em relação às ocorrências patrimoniais aí identificadas. 

48. Apresentar comprovativo de entrega de Relatório de Trabalhos Arqueológicos final. 

49. Apresentar uma avaliação do impacte do Projeto no sítio CNS 308 Anta, Classificada como 
Monumento Nacional nomeadamente quanto ao respetivo enquadramento cénico, enquanto 
elemento com expressão na paisagem. Apresentar ainda medidas que permitam a visita e o seu 
usufruto público. 
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Alterações Climáticas 

50. Apresentar os cálculos das estimativas de gases com efeito de estufa (GEE) emitidas direta e 
indiretamente nas diversas fases do projeto, bem como o cálculo da perda de capacidade de 
sumidouro, de forma a determinar o balanço entre as emissões de GEE decorrentes da execução 
do projeto e as emissões passíveis de evitar com a produção de energia renovável. 

51. Tendo em conta a reduzida ponderação do carvão na matriz nacional de produção de 
eletricidade, considerar fontes de energia fóssil com maior relevância no cálculo de emissões de 
GEE evitadas. 

52. Caso se confirme a utilização de equipamentos com gases fluorados, identificar qual o gás 
utilizado (devendo sempre acautelar-se a seleção preferencial de equipamentos que utilizem 
fluidos naturais ou gases fluorados com menor PGA) e, ainda, apresentar a estimativa das 
emissões associadas ao projeto devidas à utilização deste gás. 

53. Identificar medidas de minimização de impactes específicas para o descritor Alterações 
Climáticas. 

54. Apresentar uma proposta de “Plano de Florestação”, referido no EIA, de acordo com as seguintes 
orientações: 

a) A área de arborização deve compensar a biomassa em termos de capacidade de 
sumidouro perdida (obtida através do cálculo da perda de sumidouro solicitado 
anteriormente) com a implementação do projeto. 

b) Privilegiar a seleção de espécies autóctones. 

c) A escolha da área deve incidir preferencialmente sobre áreas ardidas ou degradadas (para 
o efeito, sugere-se a promoção de uma discussão prévia com as autarquias locais). 

Resumo Não Técnico 

55. Reformular o Resumo Não Técnico (RNT) refletindo os elementos adicionais ao EIA solicitados, 
apresentando data atualizada e ainda os seguintes aspetos: 

a. Substituir em 4. “Fase de referência” por “situação de referência” . 

b. Apresentar uma previsível calendarização dos trabalhos. 

c. Indicar o número previsível de camiões e/ou outra maquinaria pesada a utilizar e 
apresentar cartografia com os acessos preferenciais à obra, identificando os acessos 
novos e os acessos a beneficiar. 

d. Referir de que modo será feito o alojamento dos trabalhadores afetos à obra. 

e. Apresentar cartografia com os outros projetos existentes na envolvente. 

f. Completar, na página 20, no âmbito dos recursos hídricos, a informação apresentada 
com a RH3 – Região Hidrográfica do Douro que, apesar de ser de pequena área deverá 
estar contemplada no RNT. 

g. Rever/complementar a informação apresentada no âmbito dos recursos hídricos, bem 
como rever o estado das massas de água, bem como efetuar o enquadramento do 
projeto, em separado, dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, dado que a 
uniformidade entre o RNT e o EIA tem que existir. 


